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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
REVELIA  DECRETADA.  PEDIDO  JULGADO
PROCEDENTE.  AJUIZAMENTO  DE  DEMANDA
REVISIONAL  QUE  NÃO  SUSPENDE  A
COBRANÇA.  AUSENTE  A  CONSIGNAÇÃO  DAS
PARCELAS.  MORA  CARACTERIZADA.
MANUNTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

– O ajuizamento de ação de conhecimento para
discussão  da  validade dos encargos cobrados em
contrato bancário  não é causa para suspender ou
extinguir  Ação de Cobrança,  quando,  em especial,
restar configurada a mora do devedor.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, antes identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade,  DESPROVER o recurso apelatório, nos termos do
voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 184.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível  interposta  por Ananias da Costa

Gadelha Filho contra a sentença prolatada pela Juíza da 12ª Vara da Cível da

Capital,  que  julgou  procedente  a  Ação  de  Cobrança  proposta pelo  Banco

Santander Brasil S/A.
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O  Apelante  asseverou  a  impossibilidade  de  procedência  da

Ação de Cobrança em razão da propositura de demanda revisional discutindo a

ilegalidade dos encargos constantes no contrato firmado entre as partes. 

Contrarrazões não ofertadas.

Instada a se pronunciar no feito, a Procuradoria de Justiça não

ofertou parecer de mérito (fls.173/175).

É o relatório.

VOTO

Trata-se de demanda em que a parte autora visa o recebimento

de valores decorrentes de contrato de crédito pessoal pactuado em 24.03.2009

e inadimplido pelo réu desde 23.04.2010.

 

O  Apelante  pretende  suspender  a  cobrança  promovida  pelo

Banco Agravado, sob o fundamento de que propôs Ação Revisional com o fito

de examinar os termos do contrato objeto da demanda.

Todavia, não merece guarida a pretensão da parte Recorrente,

visto que há muito restou sedimentado o entendimento de que a propositura de

qualquer demanda revisional não inibe o credor de promover-lhe a cobrança,

principalmente quando restar caracterizada a mora do devedor.

Assim, o ajuizamento de Ação Revisional, visando a discussão

dos termos do contrato (abusividade das cláusulas contratuais), não tem o con-

dão de extinguir e/ou suspender a Ação de Cobrança.

A respeito do tema, colaciono o julgado do STJ:

EXECUÇÃO HIPOTECÁRIA.  SUSPENSÃO PRETENDI-
DA. AÇÃO REVISIONAL JULGADA PROCEDENTE SEM
COMPROVAÇÃO DE TRÂNSITO EM JULGADO. INAD-
MISSIBILIDADE DA SUSPENSÃO, SALVO HIPÓTESES
PREVISTAS NA LEI  5741/71).PROSSEGUIMENTO DA
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EXECUÇÃO. PECULIARIDADE DO CASO QUE DETER-
MINA A NÃO ASSINATURA DA CARTA DECORRENTE
DO PRACEAMENTO ANTES DO TRÂNSITO EM JUL-
GADO DO JULGAMENTO DA AÇÃO REVISIONAL.
1.- O simples ajuizamento de ação ordinária com o objeti-
vo  de  revisar  cláusulas  de  contrato  de  financiamento,
sem depósito da importância reclamada na inicial ou pro-
va de resgate da dívida (Lei 5471/71, art. 5º, I e II),  não
autoriza a suspensão de execução hipotecária ajuizada
fundada nesse mesmo contrato.
2.- A procedência da Ação Revisional, apontando a ilega-
lidade de cláusulas do contrato que embasa a execução,
não torna ilíquido o crédito, ensejando, apenas o ajusta-
mento  do valor  da execução ao montante  apurado na
ação revisional.
3.- No caso dos autos, contudo, foi reconhecida, em sede
Revisional ainda não transitada em julgado, a própria ex-
tinção da dívida. Essa peculiaridade recomenda a abs-
tenção da assinatura da carta de arrematação, adjudica-
ção ou remissão decorrente do praceamento, até que se
comprove o trânsito em julgado da decisão de procedên-
cia havida na ação revisional.
4.- Recurso Especial provido em parte. 
(REsp 1306390/SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TER-
CEIRA TURMA, julgado em 17/10/2013, DJe 24/02/2014)

Desta feita, considera-se caracterizada a mora do devedor, eis

que na Ação Revisional o Apelante não consignou as parcelas ditas incontro-

versas e, por consequência, a demanda revisional não tem o condão de ense-

jar a suspensão de Ação Cobrança fundada no contrato em revisão, impõe-se,

portanto, a manutenção da decisão agravada quanto a procedência da ação de

cobrança.

Por tais razões, amparado em todos os fundamentos expostos

acima, DESPROVEJO o Recurso Apelatório, mantendo a sentença recorrida.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
José  Ricardo  Porto.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,
Excelentíssimo Senhor  Doutor  Marcos Coelho  de  Salles (Juiz  convocado,
com jurisdição limitada, para substituir o Desembargador Leandro dos Santos),
os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores Maria  de  Fátima  Moraes
Bezerra Cavalcanti e José Ricardo Porto. 

Presente  à  sessão  a  douta  representante  do  Ministério
Público, Dra. Janete Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.
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Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, no dia 18 de agosto de 2015.

Juiz convocado Marcos Coelho de Salles
Relator
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